
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1075676 - SP (2026/0062889-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : OSVALDO OLIVEIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA GABRIEL - SP239066
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  POSSE  IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO.  PRISÃO

PREVENTIVA.  DECISÃO  GENÉRICA.  FUNDAMENTAÇÃO

INSUFICIENTE. ACRÉSCIMO DE MOTIVAÇÃO PELO TRIBUNAL

ESTADUAL.  INVIABILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou

do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão

judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a

fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a

liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins

do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. No caso, o Magistrado de origem não apresentou nenhum elemento

concreto dos autos que pudesse justificar a custódia do acusado quanto à

garantia da ordem pública, da instrução criminal ou da aplicação da lei

penal. O decreto prisional nem sequer relata a conduta em tese praticada

pelo  acusado,  e  limita-se  a  tecer  considerações  genéricas  sobre  a

possibilidade de frustrar eventual aplicação da lei penal. 

3.  Além  disso,  os  crimes  supostamente  cometidos  não  envolvem

violência ou grave ameaça à pessoa, não há notícia de que o acusado seja
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pessoa voltada à prática de crimes, tampouco de que possa interferir na

instrução criminal ou fugir do distrito da culpa. Por essas razões, não se

justifica mantê-lo sob o rigor da medida cautelar extrema.

4. A despeito de o Juízo de segunda instância haver destacado a elevada

quantidade  de  drogas  apreendidas,  tal  acréscimo de  motivação  não  é

admitido no habeas corpus. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 11 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1075676 - SP (2026/0062889-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : OSVALDO OLIVEIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA GABRIEL - SP239066
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  POSSE  IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO.  PRISÃO

PREVENTIVA.  DECISÃO  GENÉRICA.  FUNDAMENTAÇÃO

INSUFICIENTE. ACRÉSCIMO DE MOTIVAÇÃO PELO TRIBUNAL

ESTADUAL.  INVIABILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou

do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão

judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a

fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a

liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins

do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. No caso, o Magistrado de origem não apresentou nenhum elemento

concreto dos autos que pudesse justificar a custódia do acusado quanto à

garantia da ordem pública, da instrução criminal ou da aplicação da lei

penal. O decreto prisional nem sequer relata a conduta em tese praticada

pelo  acusado,  e  limita-se  a  tecer  considerações  genéricas  sobre  a

possibilidade de frustrar eventual aplicação da lei penal. 

3.  Além  disso,  os  crimes  supostamente  cometidos  não  envolvem

violência ou grave ameaça à pessoa, não há notícia de que o acusado seja
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pessoa voltada à prática de crimes, tampouco de que possa interferir na

instrução criminal ou fugir do distrito da culpa. Por essas razões, não se

justifica mantê-lo sob o rigor da medida cautelar extrema.

4. A despeito de o Juízo de segunda instância haver destacado a elevada

quantidade  de  drogas  apreendidas,  tal  acréscimo de  motivação  não  é

admitido no habeas corpus. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO interpõe

agravo regimental contra decisão monocrática em que concedi a ordem de habeas

corpus ao ora agravado, a fim de tornar sem efeito a decisão que decretou a sua

prisão preventiva, por ausência de fundamentação.

O agravante sustenta, em síntese, a necessidade de manutenção da prisão

preventiva para garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, em razão da

gravidade concreta dos fatos. Alega a apreensão de 626,43 g de cocaína, posse de

arma de fogo produto de furto e 48 munições intactas no interior da residência.

Afirma haver risco de reiteração delitiva, destacando notícia de comercialização de

armamentos  e  comportamento  evasivo  do  paciente.  Aduz  a  insuficiência  de

medidas cautelares alternativas diante das circunstâncias do caso.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

O  Juízo  de  primeira  instância  converteu  a  prisão  em  flagrante  em

preventiva do ora agravado, pela suposta prática de tráfico de drogas, receptação

e posse irregular de arma de fogo de uso permitido, ao ressaltar o seguinte (fl.

67, grifei):
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A preliminar de nulidade da busca e apreensão não procede, visto
que se trata, inequivocamente, de denúncia anônima especificada,
ou seja, apoiada em elementos concretos, o que configura fundada
suspeita e justifica a medida, conforme jurisprudência do STJ. O
depoimento  dos  policiais  e  as  imagens  de  vídeo  confirmam  a
regularidade  da  diligência.  Ainda,  existem,  nos  autos,  prova  da
materialidade dos delitos (tráfico de drogas e posse de arma de
fogo,  em  tese),  sendo  o  primeiro  punido  com  reclusão  (pena
máxima  superior  a  4  anos),  e  indícios  suficientes  da  autoria,
conforme exsurge dos elementos colhidos no auto de prisão em
flagrante As condutas praticadas, em tese, pelo autuado, é daquelas
que  tem  subvertido  a  paz  social.  Presentes,  neste  instante,
circunstâncias justificadoras da manutenção de sua custódia, para
garantia  da  ordem  pública  e  para  assegurar  a  aplicação  da  lei
penal.  Com  efeito, não  há  nos  autos  indicativos  seguros  da
vinculação ao distrito da culpa. Não há como ser deferida a
liberdade, neste momento, pois necessário resguardar a ordem
pública, bem como por estar presente o risco de se frustrar a
aplicação da lei penal, já que não há garantias de que, uma vez
concedida a liberdade, não se frustrará o regular andamento
do feito, subtraindo-se à ação da justiça criminal. Importante,
ainda,  a  custódia,  para  impedir  eventuais  recidivas,  bem  como
inserção em ambiente pernicioso.
Ainda,  o  delito  em  questão  é  insuscetível  de  fiança.  Ademais,
prematura  incursão  aprofundada  no  mérito,  inclusive  quanto  a
eventual privilégio com relação ao tráfico, cuja aplicação somente
será  viável  após  regular  instrução,  a  possibilitar  melhor
compreensão dos fatos, e aferição concreta das situações pessoais.
Plenamente  justificada,  portanto,  a  manutenção  da  custódia
cautelar,  que  ora  decreto,  restando  prejudicados  os  pleitos
defensivos.

O  Tribunal  estadual  manteve  a  custódia  do  acusado  pelos  seguintes

motivos (fls. 48-49):

No caso, como visto alhures, há prova da materialidade e indícios
suficientes de vinculação do paciente à autoria delitiva.
Não bastasse, é de se ter presente que está sendo processado pela
prática crime grave - tráfico ilícito de drogas (além de posse de
arma de fogo de uso permitido, acompanhada de quarenta e oito
munições  intactas  do  mesmo  calibre,  sem  autorização  e  em
desacordo com determinação legal  ou regulamentar,  e  receber e
ocultar, em proveito próprio, arma de fogo, tipo revólver, sabendo
que  se  tratava  de  produto  de  crime  -  art.  12,  caput,  da  Lei
10.826/03, art. 180, caput, do Código Penal, e artigo 33, caput, da
Lei  11.343/06, cc.  art.  69  do  CP),  que  sabido  à  sociedade,  é
fomento  da  prática  de  crimes  gravíssimos  como furtos,  roubos,
homicídios e latrocínios, provocando pânico e temeridade social, a
recomendar a observância das medidas assecuratórias da aplicação
da lei penal, não sendo recomendado que responda em liberdade o
processo.
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De qualquer forma, em virtude da imprescindibilidade da custódia
cautelar,  sobretudo,  para  a  garantia  da  ordem  pública,  que
certamente  restaria  comprometida,  caso  fosse  colocado  em
liberdade,  assertiva  que  se  faz  com  base  na  indiscutível
periculosidade,  diagnosticada,  concretamente,  a  partir  do  grave
fato  que  lhe  é  imputado,  e  em  especial,  das  particulares
circunstâncias que os permeiam, dentre as quais merece destaque,
a considerável quantidade da substância entorpecente apreendida,
em sua residência,  consistente em 626,43g (seiscentos e vinte e
seis gramas e quarenta e três centigramas) de cocaína, em massa
líquida, acondicionadas em 2 (duas) porções (laudo de constatação
e auto de exibição e apreensão às fls. 35/39 e 40, respectivamente),
contexto que justifica a manutenção da medida extrema.
Assim,  a  despeito  da  primariedade  (fls.  280),  desde  que  a
permanência  em liberdade possa  dar  motivo a  novos crimes ou
cause  repercussão  danosa  no  meio  social,  cabe  ao  magistrado
manter  a  custódia  cautelar  como  garantia  da  ordem  pública,
constituindo em verdadeira medida de segurança.

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade

do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,

automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art.

313,  §  2º,  CPP).  Além  disso,  a  decisão  judicial  deve  apoiar-se  em  motivos  e

fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se

possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para

os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

Reafirmo  que o  Magistrado  de  origem  não  apresentou  nenhum

elemento concreto dos autos que pudesse justificar a custódia do acusado quanto

à garantia da ordem pública, da instrução criminal ou da aplicação da lei penal. O

decreto prisional nem sequer relata a conduta em tese praticada pelo acusado, e

limita-se a tecer considerações genéricas sobre a possibilidade de frustrar eventual

aplicação da lei penal. 

Além disso, os crimes supostamente cometidos não envolvem violência
ou grave ameaça à pessoa, não há notícia de que o acusado seja pessoa voltada à
prática de crimes, tampouco de que possa interferir na instrução criminal ou fugir
do distrito  da  culpa.  Por  essas  razões,  não se  justifica  mantê-lo  sob o  rigor  da
medida cautelar extrema.

Ademais, a despeito de o Juízo de segunda instância haver destacado a

elevada  quantidade  de  drogas  apreendidas,  tal  acréscimo  de  motivação  não  é

admitido no habeas corpus. A propósito, "A jurisprudência desta Corte Superior é

firme em assinalar que o acréscimo de fundamentos, em decisão que julga habeas
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corpus, não se presta a suprir a ausente motivação do Juízo natural, sob pena de, em

ação  concebida  para  a  tutela  da  liberdade  humana,  legitimar-se  o  vício  do  ato

constritivo ao direito de locomoção do agente" (AgRg no RHC n.  177.479/CE,

Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe de 25/5/2023).

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.075.676 / SP

Número Registro: 2026/0062889-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15004640320258260574 23489635820258260000 23695922025 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIELA GABRIEL 
ADVOGADA : GABRIELA GABRIEL - SP239066
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : OSVALDO OLIVEIRA DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : OSVALDO OLIVEIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA GABRIEL - SP239066
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57596144 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/06/2026 02:47:01
Código de Controle do Documento: 35a376ef-aaff-4d28-942c-2f8dd88a6efb


